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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
Presidência da Seção de Direito Criminal 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPNAC 

 

 

 

 

 
 

 

Divulgação mensal de dados de Precedentes e Ações Coletivas em matéria criminal 
(Art. 4º, inciso VII, do Provimento CSM nº 2384/2016) 

 

 
 

TEMA 309 

PALAVRAS-CHAVE: Improbidade - Administrativa - Condenado - Sanções 

 

RE 656558/SP 

 

Relator 

Ministro DIAS TOFFOLI 
 

ACÓRDÃO PUBLICADO EM 11/02/2025. 

TESE FIXADA 

A) O DOLO É NECESSÁRIO PARA A CONFIGURAÇÃO DE QUALQUER ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (ART. 37, § 4º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL), DE MODO QUE É INCONSTITUCIONAL A MODALIDADE CULPOSA DE ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA PREVISTA NOS ARTS. 5º E 10 DA LEI Nº 8.429/92, EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA. B) SÃO CONSTITUCIONAIS OS 

ARTS. 13, V, E 25, II, DA LEI Nº 8.666/1993, DESDE DE QUE INTERPRETADOS NO SENTIDO DE QUE A CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, ALÉM DOS CRITÉRIOS JÁ PREVISTOS 

EXPRESSAMENTE (NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FORMAL; NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PROFISSIONAL; 

NATUREZA SINGULAR DO SERVIÇO), DEVE OBSERVAR: (I) INADEQUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELOS INTEGRANTES DO 

PODER PÚBLICO; E (II) COBRANÇA DE PREÇO COMPATÍVEL COM A RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL EXIGIDA PELO CASO, 

OBSERVADO, TAMBÉM, O VALOR MÉDIO COBRADO PELO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA CONTRATADO EM SITUAÇÕES SIMILARES 

ANTERIORES. 

BOLETIM  DE  PRECEDENTES 
Número 101 - Fevereiro/2025 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
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SITUAÇÃO 

1) Mérito julgado em Sessão Virtual de 18/10/2024 a 25/10/2024. 2) Acórdão publicado em 11/02/2025. 
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TEMA 656 

PALAVRAS-CHAVE: Competência - Atribuição - Guardas - Municipais 

 

RE 608588/SP 

 

Relator 

Ministro LUIZ FUX 
 

MÉRITO JULGADO EM 20/02/2025. 

TESE FIXADA 

É CONSTITUCIONAL, NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS, O EXERCÍCIO DE AÇÕES DE SEGURANÇA URBANA PELAS GUARDAS MUNICIPAIS, 

INCLUSIVE POLICIAMENTO OSTENSIVO E COMUNITÁRIO, RESPEITADAS AS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA 

PÚBLICA PREVISTOS NO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E EXCLUÍDA QUALQUER ATIVIDADE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, SENDO 

SUBMETIDAS AO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, NOS TERMOS DO ARTIGO 129, INCISO 

VII, DA CF. CONFORME O ART. 144, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AS LEIS MUNICIPAIS DEVEM OBSERVAR AS NORMAS GERAIS 

FIXADAS PELO CONGRESSO NACIONAL. 

SITUAÇÃO 

Mérito julgado em 20/02/2025. 
  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3832832&numeroProcesso=608588&classeProcesso=RE&numeroTema=656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3832832
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TEMA 1369 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Anistia – Ocultação – Cadáver – Reconhecimento   

 
ARE 1501674/PA 

 

Relator 

Ministro FLÁVIO DINO 
 

RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL EM 

15/02/2025. 

MATÉRIA 

Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de ocultação de cadáver (crime permanente), cujo início da execução 

ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou de modo ininterrupto a ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda 

Constitucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79. 

SITUAÇÃO 

Repercussão geral reconhecida em 15/02/2025. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967684&numeroProcesso=1501674&classeProcesso=ARE&numeroTema=1369
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6967684
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TEMA 1374 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Tipicidade – Prescrição   

 
RE 881748/RJ 

 

Relator 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 14/02/2025. 

- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 

22/02/2025. 

MATÉRIA 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves 

violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 

153. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 14/02/2025. 

2) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 

geral da questão constitucional suscitada – 22/02/2025. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4752700&numeroProcesso=881748&classeProcesso=RE&numeroTema=1374
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4752700
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TEMA 1375 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Provas   

 
ARE 1058822/SP 

 

Relator 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 14/02/2025. 

- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 

22/02/2025. 

MATÉRIA 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves 

violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 

153. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 14/02/2025. 

2) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 

geral da questão constitucional suscitada – 22/02/2025. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5221137&numeroProcesso=1058822&classeProcesso=ARE&numeroTema=1375
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5221137
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TEMA 1376 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Anistia – Prescrição   

 
ARE 1316562/RJ 

 

Relator 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 14/02/2025. 

- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 

22/02/2025. 

MATÉRIA 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves 

violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 

153. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 14/02/2025. 

2) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 

geral da questão constitucional suscitada – 22/02/2025. 
 

 

 

TEMA 137TEMA 1376 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6130569&numeroProcesso=1316562&classeProcesso=ARE&numeroTema=1376
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6130569
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PALAVR 

TEMA 1377 

PALAVRAS-CHAVE: Livramento – Condicional – Valoração – Comportamento – Matéria – Infraconstitucional      

 
ARE 1481688/RS 

 

Relator 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 21/02/2025. 

 

MATÉRIA 

É infraconstitucional a controvérsia sobre o período de valoração de bom comportamento durante a execução da pena para fins de 

concessão de livramento condicional. 

SITUAÇÃO 

Iniciada a análise de repercussão geral em 21/02/2025. 
AS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Anistia – Prescrição   

  ARE 13165 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

62/RJ 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6862487
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  Relator 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES   - INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO GERAL EM 14/02/2025. 

TEMA 1380 

PALAVRAS-CHAVE: Artigo 226 do CPP – Reconhecimento – Violação – Ampla – Defesa – Devido – Processo – Legal – Provas – Ilícitas     

 
ARE 1467470/SP 

 

Relator 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 21/02/2025. 

 

MATÉRIA 

Saber se o reconhecimento de pessoa realizado em desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal é inválido por afronta 

às garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e da vedação às provas ilícitas. 

SITUAÇÃO 

Iniciada a análise de repercussão geral em 21/02/2025. 
- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 22/02/2025. 

MATÉRIA 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 153. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 14/02/2025. 

2) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada – 22/02/2025.6 

 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Anistia – Prescrição   

  

 

 

 

 

 

 

 ARE 1316562/RJ 

  Relator 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6782988&numeroProcesso=1467470&classeProcesso=ARE&numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6782988
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Ministro P Despronúncia – Co 

 

 

TEMA 1165 

PALAVRAS-CHAVE: Progressão - Regime - Termo - Inicial 

 

1972187/SP, 1976210/RS, 

1973105/SP, 1973589/SP e 

1976197/RS  

Relator 

Min. JESUÍNO RISSATO 
 

TRÂNSITO EM JULGADO EM 13/02/2025 

(RESP 1973105/SP E RESP 1973589/SP). 

TESE FIXADA 

A DECISÃO QUE DEFERE A PROGRESSÃO DE REGIME NÃO TEM NATUREZA CONSTITUTIVA, SENÃO DECLARATÓRIA. O TERMO INICIAL 

PARA A PROGRESSÃO DE REGIME DEVERÁ SER A DATA EM QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO DESCRITOS NO 

ART. 112 DA LEI 7.210, DE 11/07/1984 (LEI DE EXECUÇÃO PENAL), E NÃO A DATA EM QUE EFETIVAMENTE FOI DEFERIDA A 

PROGRESSÃO. ESSA DATA DEVERÁ SER DEFINIDA DE FORMA CASUÍSTICA, FIXANDO-SE COMO TERMO INICIAL O MOMENTO EM QUE 

PREENCHIDO O ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE, SEJA ELE O OBJETIVO OU O SUBJETIVO. SE POR ÚLTIMO FOR PREENCHIDO O 

REQUISITO SUBJETIVO, INDEPENDENTEMENTE DA ANTERIOR IMPLEMENTAÇÃO DO REQUISITO OBJETIVO, SERÁ AQUELE (O 

SUBJETIVO) O MARCO PARA FIXAÇÃO DA DATA-BASE PARA EFEITO DE NOVA PROGRESSÃO DE REGIME. 

SITUAÇÃO 

Trânsito em julgado em 13/02/2025 (REsp 1973105/SP E RESP 1973589/SP). 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1165&cod_tema_final=1165
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103727469
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103855043
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103744332
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103778325
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103854361
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TEMA 1186 

PALAVRAS-CHAVE: Gênero - Feminino - Aplicabilidade - Lei 11.340/2006 - ECA 

 
2015598/PA 

 

Relator 

Min. RIBEIRO DANTAS 
 

Mérito julgado em 06/02/2025. 

Acórdão publicado em 13/02/2025. 

TESE FIRMADA 

1. A condição de gênero feminino é suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de violência doméstica e familiar, 

prevalecendo sobre a questão etária. 2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as de estatutos específicos, 

como o da Criança e do Adolescente. 

SITUAÇÃO 

1) A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial e fixou a seguinte tese quanto ao Tema Repetitivo n. 1.186: "1. A 

condição de gênero feminino é suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de violência doméstica e familiar, 

prevalecendo sobre a questão etária. 2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as de estatutos específicos, 

como o da Criança e do Adolescente" – 06/02/2025. 

2) Acórdão publicado em 13/02/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1186&cod_tema_final=1186
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202269500
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TEMA 1215 

PALAVRAS-CHAVE: Crimes – Dignidade – Sexual – Bis in idem – Art. 61, II, f – Art. 226, II, CP 

 

2038833/MG, 2048768/DF e 

2049969/DF 
 

Relator 

Min. JOEL ILAN PACIORNIK 
 

TRÂNSITO EM JULGADO EM 04/02/2025 E 

07/02/2025. 

TESE FIXADA 

NOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL, NÃO CONFIGURA BIS IN IDEM A APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA AGRAVANTE GENÉRICA 

DO ART. 61, II, "F", E DA MAJORANTE ESPECÍFICA DO ART. 226, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, SALVO QUANDO PRESENTE APENAS A 

RELAÇÃO DE AUTORIDADE DO AGENTE SOBRE A VÍTIMA, HIPÓTESE NA QUAL DEVE SER APLICADA TÃO SOMENTE A CAUSA DE 

AUMENTO. 

SITUAÇÃO 

Trânsito em julgado em 04/02/2025 (2038833/MG e 2048768/DF) e 07/02/2025 (2049969/DF). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1215&cod_tema_final=1215
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203620938
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300190781
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300264373
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TEMA 1274 

PALAVRAS-CHAVE:  Preso – Visitas – Regime – Aberto – Livramento – Condicional         

 
2119556/DF e 2109337/DF 

 

Relator 

Min. OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
 

MÉRITO JULGADO EM 12/02/2025. 

ACÓRDÃO PUBLICADO EM 20/02/2025. 

TESE FIRMADA 

O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em livramento condicional não impede por si só o 

direito à visita em estabelecimento prisional. 

SITUAÇÃO 

1) Mérito julgado em 12/02/2025. 2) Acórdão publicado em 20/02/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1274&cod_tema_final=1274
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202303245300
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202304106018
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TEMA 1277 

PALAVRAS-CHAVE:  Prisão – Cômputo – Concessão – Indulto – Decreto 9.246/2017         

 
2069773/MG 

 

Relator 

Min. OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
 

MÉRITO JULGADO EM 06/02/2025. 

ACÓRDÃO PUBLICADO EM 19/02/2025. 

TESE FIRMADA 

É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão provisória na análise dos requisitos para a concessão 

do indulto e da comutação previstos nos respectivos decretos. 

SITUAÇÃO 

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial e fixou a seguinte tese quanto ao Tema Repetitivo n. 1.277: "É 

possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão provisória na análise dos requisitos para a concessão do 

indulto e da comutação previstos nos respectivos decretos" – 06/02/2025. 

 

Acórdão publicado em 19/02/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1277&cod_tema_final=1277
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301490066
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TEMA 1306 

PALAVRAS-CHAVE:  ANPP – Confissão – Inquérito – Policial – Ausência          

 

2148059/MA, 2148580/MA e 

2150218/MA 
 

Relator 

Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO 
 

AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM 

06/02/2025. 

QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO 

Definir se a fundamentação por referência (per relationem ou por remissão) - na qual são reproduzidas as motivações contidas em 

decisão judicial anterior como razões de decidir - resulta na nulidade do ato decisório, à luz do disposto nos artigos 489, § 1º, e 1.022, 

parágrafo único, inciso II, do CPC de 2015. 

SITUAÇÃO 

Recursos afetados em 06/02/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1306&cod_tema_final=1306
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202401990934
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202402024101
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202402128072
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